
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2715248 - SP 
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : SILVIO LUIS MANO SANCHEZ
ADVOGADOS : VALMES ACÁCIO CAMPANIA - SP093894

RHAFAEL AUGUSTO CAMPANIA - SP277338
VICTOR HUGO CAMPANIA - SP354949
JOAO CESAR CANPANIA - SP094378

AGRAVADO : LUENDERSON SANTOS DE SOUZA (EM CAUSA 
PRÓPRIA)

ADVOGADO : LUENDERSON SANTOS DE SOUZA - SP340117
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO PROFERIDA POR 
TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 203/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Silvio Luis Mano Sanchez contra 

decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo em recurso 
especial, com fundamento na Súmula 203/STJ, em razão da interposição 
contra acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Especiais. O 
agravante sustenta omissão, contradição e obscuridade na decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo e requer a reconsideração da decisão ou sua 
submissão ao colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível recurso 

especial contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais, diante da 
Súmula 203/STJ; e (ii) estabelecer se o agravante atendeu ao princípio da 
dialeticidade recursal ao impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O recurso especial interposto contra decisão de Turma Recursal dos 
Juizados Especiai s é manifestamente incabível, conforme expressamente 
dispõe a Súmula 203/STJ.

4. O agravante não impugna especificamente o fundamento da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões de mérito do recurso 
especial, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ, que impede o 
conhecimento do agravo interno quando não há ataque específico aos 
fundamentos da decisão recorrida.

5. A simples repetição das razões do recurso especial não supre a 
exigência de impugnação concreta e pormenorizada exigida pelo princípio da 
dialeticidade recursal, conforme reiterada jurisprudência do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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3. O recurso especial interposto contra decisão de Turma Recursal dos 
Juizados Especiai s é manifestamente incabível, conforme expressamente 
dispõe a Súmula 203/STJ.

4. O agravante não impugna especificamente o fundamento da 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SILVIO LUIS MANO SANCHEZ 

de encontro à honorável decisão da egrégia da Presidência desta Corte que não conheceu 

do agravo em recurso especial, pela incidência da Súmula 203/STJ (fls. 500-501).

Sustenta a parte agravante, em suma, que o acórdão do TJSP foi omisso, 

contraditório e obscuro, assim como a sentença de 1ª instância. Alega que não foi 

concedida vista ao exequente para se manifestar sobre documentos juntados nos 

embargos à execução, que deveriam ter sido tratados como impugnação ao cumprimento 

de sentença. Além disso, afirma que novos documentos foram apresentados sem 

oportunizar manifestação e que a sentença julgou o mérito de embargos à execução que 

não foram sequer recebidos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

interno a julgamento pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não merece conhecimento.

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos, exatos em si e que 

se impõe (fls. 500-501):

Cuida-se de Agravo interposto por SILVIO LUIS MANO SANCHEZ, à decisão que 
inadmitiu Recurso Especial com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal.
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É o relatório.
Decido. 
Por meio da análise do recurso de SILVIO LUIS MANO SANCHEZ, verifica-se que o 

recurso não merece prosperar por ser manifestamente incabível, a esta Corte, o julgamento 
de Recurso Especial interposto contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais, 
por ausência de previsão no art. 105, III, da Constituição Federal. (AgInt no AREsp 
1445120/SP, Rel. Ministra Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 24.4.2020; AgInt no REsp 
1796788/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22.8.2019.)

Dessa forma, conforme dispõe a Súmula n. 203 do STJ, "não cabe recurso especial 
contra decisão proferida por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais".

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de 
origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte Recorrente, no importe de 15% 
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do recurso.

 
Verifica-se que a decisão agravada não conheceu do recurso, pela incidência 

da Súmula 203/STJ.

Ocorre que, nas alegações do presente agravo interno, a parte nada aduziu 

acerca do referido óbice, limitando-se a reeditar as razões de mérito trazidas no recurso 

especial.

Tal circunstância justifica a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior 

de Justiça, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Reitera-se que a simples repetição das razões de mérito do recurso especial 

não supre a exigência de impugnação concreta e pormenorizada, como exige o princípio 

da dialeticidade recursal. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 
932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta o não 
conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema, o que não se aplica na 
hipótese de decisão com fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro. 
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o disposto no art. 
1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo interno.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.685.260/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARADIGMA. INEXISTÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE 
MULTA.

1. Agravo interno que desafia decisão da Presidência do STJ que indeferiu liminarmente 
os embargos de divergência por ausência de indicação de acórdãos paradigmas.

2. O desrespeito à regra técnica de fundamentação vinculada de conhecimento do recurso 
de embargos de divergência evidencia vício substancial, cujo caráter protelatório atrai 
sanção processual.

Precedente.
3. Alegação de existência de "dezenas de julgados paradigmas" sem compromisso com a 

verdade.
4. É inepta a petição de agravo interno que não impugna, especificamente, o 

fundamento da decisão agravada, a teor do disposto na Súmula 182/STJ, a reforçar 
sanção processual.

5. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt nos EAREsp n. 2.365.550/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 

Seção, julgado em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024.)
 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 

manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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